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                          102.172 
Órgão             : 3ª Turma Cível 

Classe            : Agravo de Instrumento 

Num. Processo     : 8886/97 

Agravante         : DISTRITO FEDERAL 

Agravado          : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E                 
TERRITÓRIOS 

Relator Des.      : WELLINGTON MEDEIROS 

 
 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA - LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO -

OCUPANTES DA CHAMADA "INVASÃO DA 

ESTRUTURAL" - DESPROVIMENTO. 

I - Não sendo as pessoas invasoras de áreas públicas 

possuidoras, mas meras detentoras, não possuem direito 

oponível  à  Administração, para  resguarde  de  eventual 

proteção possessória. 

II - Objetivando a ação   civil pública   ajuizada pelo 

Ministério    Público   o cumprimento   de obrigação    de 

fazer por parte  dos  entes  públicos,   ante     a   lesão 

perpetrada   ao   meio   ambiente, não há   litisconsórcio 

necessário entre  tais  entes e todas  as  demais pessoas 

que irregularmente   ocupam   a   área pública,   pois estas 
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não  podem   ser   condenadas a   satisfazer   a   prestação 

positiva postulada na inicial. 

III -  Quando muito, haveria a hipótese  de   assistência, 

ante    a situação    de tais    invasores como prováveis 

interessados na decisão   favorável   aos Réus   (art. 50, 

CPC), mas não é o Distrito Federal pessoa legitimada 

para    exercer    o   juízo    de    conveniência    quanto à 

intervenção   de terceiro   em   epígrafe,   sobrepondo os 

seus      interesses      pessoais      aos      das      pessoas 

individualmente consideradas. 

IV -      O   "litisconsórcio      forçado",   se   admitido, 

inviabilizaria   a   própria      entrega      da      prestação 

jurisdicional, eis que   impossível   realizar   a citação   de 

mais    de    duas mil pessoas    desconhecidas    e    com 

qualificação ignoradas. 

V -      "Em   matéria      de      tutela      a   interesses 

metaindividuais, o   due process of law   há que    ser 

analisado   e   adaptado   a   certas   contigências, como, 

v.g., o fato de que não é possível exigir-se a presença 

de todos os interessados no processo, o que já coloca 

a necessidade de repensar o instituto do contraditório" 

(cf. Rodolfo de Camargo Mancuso). 

VI - Recurso conhecido e desprovido. 
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Acórdão 

Acordam os Desembargadores da   3a    Turma 
Cível  do    Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
WELLINGTON MEDEIROS - Relator, VASQUEZ CRUXÊN, CAMPOS AMARAL - 
Vogais, sob a presidência do Desembargador  CAMPOS   AMARAL,   em 
JULGAR CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO   UNÂNIME, de acordo com a 
ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 11 de dezembro   de 1997. 

Desembargador CAMPOS AMARAL 
Presidente 
 

Desembargador WELLINJGTON MEDEIROS 
Relator 

 AGI 8886/97 



 4

853 
 
 
 RELATÓRIO 

O Distrito Federal interpôs agravo de instrumento contra decisão 

da MM1 Juíza Substituta da 7.a Vara da Fazenda Pública do 

Distrito Federal, proferida nos autos da Ação Civil Pública n.° 

36.947/96, ajuizada pelo Ministério Público do Distrito Federal 

e Territórios contra ele, Agravante, e o Serviço de Limpeza 

Urbana do Distrito Federal - SLU (fls. 2-9), visando à 

proteção do meio ambiente, mediante retirada das pessoas que 

passaram a ocupar área pública na denominada "Invasão da 

Via Estrutural". 

A irresignação do Agravante volta-se contra o aspecto da 

decisão interlocutória que não admitira o chamamento ao 

feito de todos os invasores da área pública em questão, na 

qualidade de litisconsortes passivos necessários, eis que 

considerados pela MMª Juiza a quo como meros detentores e 

não possuidores. 

O agravante insiste na reforma da decisão de fls. 27-30, em 

virtude de ter tido obstado o exercício do poder de polícia 

administrativa naquela invasão, por decisões proferidas pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e pelo Supremo Tribunal 

Federal, nas quais foi ampliado o conceito constitucional de  casa 
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(art. 5°, XI, da Constituição Federal), considerando como tal 

os barracos da ocupação. 

Afirma que todas as pessoas que habitam o local serão 

necessariamente atingidas pelos efeitos erga omnes da 

sentença da ação civil pública; daí porque a hipótese, à luz 

do art. 49, do CPC, mostra-se como de existência de 

litisconsórcio necessário. 

No despacho de fl. 41, esta relatoria determinou a citação do 

agravado e requisitou informações ao juiz da causa. 

Em sua contra-minuta, o agravado pugnou pela manutenção da 

decisão, esclarecendo que as decisões a que se referiu o 

agravante não inviabilizaram o exercício regular do poder de 

polícia, nem sequer impediram o exercício dos poderes 

administrativos inerentes ao Distrito Federal, mas, 

diferentemente, procuraram evitar desmandos do poder público 

(fls. 44-50). 

Afirmou, ainda, que o pleito do agravante, com a citação de 

todos os invasores, tem por fim, na verdade, impedir a 

prestação jurisdicional, uma vez que o total dos ocupantes da 

via é superior a dois mil. Dessa maneira, estaria se permitindo a 

continuidade da ocupação irregular na Via Estrutural e o 

agravamento dos danos causados ao meio ambiente. 
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Vieram as informações do juízo de origem, mantendo a decisão, 

já que harmônica com a jurisprudência dominante deste Tribunal 

(fls. 52-57). Trouxe aos autos cópia da sentença proferida na 

ação de reintegração de posse ( proc. n.° 56.978/95), na qual se 

decidiu pela retirada dos invasores da Via Estrutural, o que 

prejudicaria a intenção do recorrente (fls. 58-63). 

Parecer do Ministério Público (fls. 69/72), oficiando pelo 

conhecimento e improvimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Desembargador WELLINGTON MEDEIROS - Relator 

Conheço do recurso, porquanto presentes seus pressupostos de 

admissibilidade. 

A despeito da cautela do Distrito Federal em ver resguardada 

sua atuação de polícia administrativa, tenho para mini que o presente 

recurso importa manifesto equivoco jurídico, permissa venia. 

O Agravante não vislumbrou o exato alcance das decisões 

proferidas pelo TJDFT e pelo STF. 

Com efeito, caracterizado acha-se o esbulho e turbação dessas 

terras vez se tratar, como de fato aqui se trata, de invasão de terras 
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públicas. Assim o caráter constitucional de "casa" não legitima tal 

invasão, mas apenas limita a atuação do poder público que deverá 

respeitar a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio (CF, 

art. 5.°, XI). 

Permito-me transcrever trechos do voto proferido pelo Ministro 

Presidente do Supremo Tribunal Federal, na Suspensão de Segurança n.° 

1.203-2-DF (Diário da Justiça, seção l, de 15 de setembro de 1997, p. 

44.222), a saber, verbis: 

"O respeito (sempre necessário) à garantia da 

inviolabilidade domiciliar decorre da limitação 

constitucional que restringe, de maneira 

válida, as prerrogativas do Estado e, por isso 

mesmo, não tem o condão de comprometer a 

ordem pública, especialmente porque, no 

caso, como já enfatizado, as liminares em 

referência não impedem o governo do Distrito 

Federal de exercer, com regularidade, o 

poder de polícia que lhe é inerente, 

circunstância esta que lhe permite adotar as 

providências administrativas necessárias à 

evacuação da área, desde que observadas as 

concernentes prescrições constitucionais. 

Veja-se, portanto, que as liminares em causa 

não se revestem de qualquer eficácia 

imobilizante da ação administrativa do Poder 
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Público local, que poderá - desde que não 

pratique atos inconstitucionais de violação ao 

domicílio da parte impetrante — implementar 

as medidas reputadas adequadas ao interesse 

público." (trechos da decisão acostada na fl. 

36, grifada no original). 

Incontestável, pois, que os ocupantes da referida invasão têm 

a simples detenção, a posse injusta daquela área. Sobre as relações 

possessórias não protegidas, confiram-se trechos da exposição da teoria 

simplificada da posse de Rudolf Von Jhering: 

"As coisas sobre as quais um direito de 

propriedade não é possível, não podem ser 

objeto de posse no sentido jurídico, sendo 

preciso aplicar-se a mesma regra aos que não 

podem ser proprietários (...). Onde a 

propriedade não é possível, objetiva ou 

subjetivamente, a posse não o é.  

A posse e a propriedade andam de mãos dadas: 

a falta de aptidão na pessoa ou na coisa, 

quanto à propriedade, implica a mesma falta 

relativamente à posse. " (BARBOSA, Ruy. 

Posse de direitos pessoais. IHERING, Rudolf 

von. Teoria simplificada da posse. Clássicos 

do direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1986. 

P-81) 
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Uma vez que a área da invasão é pública, não suscetivel de 

apropriação nem de prescrição aquisitiva (Constituição Federal, arts. 

183, § 3o, e 191, parágrafo único, e Código Civil, art. 67), 

configurada está a posse injusta. "Nega-se, por conseqüência, a 

proteção possessória, onde quer que a propriedade juridicamente se 

exclua." (idem. p.91). 

Não há dúvida de que a invasão em causa é reflexo de um 

conjunto de graves problemas sociais. Todavia, devem eles ser 

solucionados em harmonia com a Constituição e com as leis. Por maior 

que seja a sensibilidade deste Tribunal a tais problemas, no entanto, não 

pode ele deixar de cumprir sua missão constitucional de defesa da ordem 

jurídica. 

A hipótese, a toda evidência, não é de litisconsórcio 

necessário, como preconizado pelo Agravante, eis que os pretensos 

invasores não detêm legitimidade para figurar no pólo passivo da 

demanda. Isso, porque não podem eles ser condenados nas obrigações 

de fazer, objeto da pretensão da exordial, de nada valendo a 

condição de meros detentores, pois que insuscetível de gerar direito. 

Quando muito, incidiria a hipótese de assistência, ante a 

situação de tais invasores como prováveis interessados na decisão 

favorável aos Réus (art. 50, CPC), mas não é o Distrito Federal 

pessoa   legitimada para  exercer  o juízo   de   conveniência   quanto à 
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intervenção  de terceiro   em  epígrafe,   sobrepondo os   seus  interesses 

pessoais aos das pessoas individualmente consideradas. 

Na verdade, o "litisconsórcio forçado"' seria cômoda 

solução para que o Agravante procrastinasse, a perder de vista, a 

solução da lide. eis que praticamente impossível a citação individual 

de mais de 2.000 invasores, inteiramente desconhecidos e com 

qualificações ignoradas. Certo é que o Poder Público ainda não teve 

competência administrativa para cadastrar, com segurança, tais 

pessoas, sendo público e notório que, dia a dia, a rotatividade desses 

invasores, gera descontrole total quanto ao verdadeiro número de 

famílias ali assentadas. 

"EM Matéria de tutela a interesses 

metaindividuais",     lembra     com muita 

propriedade RODOLFO DE CAMARGO 

MANCUSO (ín "Ação Civil Pública", RT, p. 

173), "o due process nf law há que ser 

analisado e adaptado a certas contigências, 

como, v.g., o fato de que não é possível 

exigir-se a presença de todos os interessados 

no processo, o que já coloca a necessidade de 

repensar o instituto do contraditório". 

A respeito,       houve-se com absoluta propriedade o douto 

 Procurador de Justiça em seu parecer (fls. 69/72) de que ora transcrevo 
 

 trecho,   verbis: 
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8. Também, exatamente singular na remoção 

de coisas, incorrendo a existência de pessoas, 

sujeitos de direitos e deveres, compreendê-las 

na pretendida 'otimização de medidas', 

entendendo, finalisticamente, a ocupação 

humana desordenada, ut possidetis, como 

simples questão de degradação ambiental.  

(...) 

12. Os chamados efeitos erga omnes das 

decisões, ou a denominada eficácia absoluta e 

contra todos dos julgados não cabem senão nos 

casos e hipóteses devidamente previstos, 

consoante o devido processo legal. Ad 

terrorem o argumento, imagine-se a remoção 

de toda a cidade de Planalitna, no âmbito de 

ação civil, visando a proteção ambiental do 

f e n ó m e n o  e x c e p c i o n a l  d a s  ' A g u a s  

Emendadas'," 

Assim, não há como incluir no pólo passivo da ação civil 

pública, em curso na 7ª Vara da Fazenda Pública, os participantes da 

invasão, pois falece amparo jurídico a tal pretensão do agravante. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo 

íntegra a decisão objurgada. 

É como voto. 
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O Senhor Desembargador VASQUEZ CRUXÊN - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador CAMPOS AMARAL - Vogal 

Com o Relator. 

 DECISÃO 
Conhecido e desprovido. Decisão Unânime. 
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